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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 

 

Protocolado n. 56.608/17 

 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.939, DE 21 DE MARÇO DE 

1991, COM REDAÇÃO DADA PELAS LEIS NºS 9.495, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2017 E 9.560 DE 13 DE JULHO DE 2017, TODAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.  CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO CUJA DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 

NÃO REPRESENTAM FUNÇÕES DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA E 

DIREÇÃO, MAS DE NATUREZA MERAMENTE TÉCNICA E 

PROFISSIONAL. ADVOCACIA PÚBLICA. PROCURADORIA-GERAL 

DO MUNICÍPIO. SUBORDINAÇÃO À SECRETARIA DE APOIO 

JURÍDICO.  

1. Criação de cargos de provimento em comissão que não 

retratam atribuições de assessoramento, chefia e direção, 

mas, funções técnicas, burocráticas, operacionais e 

profissionais a serem preenchidos por servidores públicos 

investidos em cargos de provimento efetivo.  

2. A Advocacia Pública Municipal é titular exclusiva da 

representação, consultoria e assessoramento do Poder 

Executivo, estando vinculada diretamente ao Chefe do 

Poder Executivo, não podendo ser supervisionada, 

controlada ou subordinada a outro órgão público.  

3. Incompatibilidade com os artigos 98 a 100, 111, 115, 

II e V, CE/89.  
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 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, VI, da Lei 

Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo), em conformidade 

com o disposto no art. 125, § 2º, e no art. 129, IV, da Constituição Federal, 

e, ainda, nos arts. 74, VI, e 90, III, da Constituição do Estado de São Paulo, 

com amparo nas informações colhidas no incluso protocolado, vem, 

respeitosamente, perante esse egrégio Tribunal de Justiça, promover a 

presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face do art. 

1º, III, 5, 5.1, 5.2, 5.3, 5.4, 5.4.1, 5.5, 5.5.1, da Lei nº 3.939, de 21 de 

março de 1991, com redação dada pelas Leis nºs. 9.495, de 14 de 

fevereiro de 2017 e 9.560, de 13 de julho de 2017, e das expressões 

“Assessor Administrativo I”, “Assessor Administrativo II”, “Assessor 

Administrativo III”, “Assessor Administrativo VI”, “Assessor de Apoio ao 

Empreendedor”, “Assessor de Avaliações”, “Assessor de Controle Urbano”, 

“Assessor de Convênios e Projetos”, “Assessor de Esporte, Cultura e Lazer”, 

“Assessor de Geoprocessamento”, “Assessor de Marketing e Turismo”, 

“Assessor de Planejamento de Comunicação”, “Assessor de Planejamento 

de Publicidade”, “Assessor de Planejamento de Segurança”, “Assessor de 

Políticas para Pessoas com Deficiência”, “Assessor de Projetos e 

Orçamentos”, “Assessor de Web”, “Assessor Técnico I”, “Assessor Técnico II”, 

“Assessor Técnico III”, “Assessor Técnico Pedagógico”, “Assistente Técnico I”, 

“Assistente Técnico II”, “Chefe de Divisão”, “Chefe de Unidade Básica de 

Saúde”, “Chefe de Unidade de Atendimento Especializado”, “Assessor 
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Cidade em Movimento”, “Assessor de Controle Financeiro, Contábil e 

Orçamentário”, “Assessor de Projeção Estratégica”, “Assessor de Operação 

e Inteligência”, “Assessor de Política e Direito dos Idosos”, “Assessor de 

Política de Igualdade Racial”, “Assessor de Programas para Juventude e 

Idoso”, “Assessor Especial de Políticas para Mulheres”, “Assessor de Políticas 

sobre Drogas”, “Assessor de Controle de Contratos e Gestão”, “Assessor de 

Controle de Contratos e Convênios” e “Assessor de Assuntos Estratégicos e 

Avaliação”, contidas na Lei nº 3.939, de 21 de março de 1991, com 

redação dada pelas Leis nºs. 9.495, de 14 de fevereiro de 2017 e 9.560, 

de 13 de julho de 2017, do Município de São José dos Campos; pelos 

fundamentos a seguir expostos: 

I – OS DISPOSITIVOS NORMATIVOS IMPUGNADOS  

A Lei nº 3.939, de 21 de março de 1991, com redação dada pelas 

Leis nºs. 9.495, de 14 de fevereiro de 2017 e 9.560, de 13 de julho de 

2017, estabelece no que nos é pertinente: 

“(...) 

Capítulo I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Art. 1º. A Estrutura Administrativa da Prefeitura de 

São José dos Campos é constituída pelos órgãos: 

(...) 

III - SECRETARIA DE APOIO JURÍDICO 

1. Secretaria Geral 

1.1. Gestão de Contratos 

1.2. Biblioteca Jurídica 

1.3. Divisão de Proteção ao Consumidor 

1.4. Divisão de Formalização de Atos 

2. Secretaria Adjunta 
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3. Departamento de Apoio Legislativo 

3.1. Divisão de Apoio Legislativo 

4. Junta Municipal de Recursos 

5. Procuradorias 

5.1. Procuradoria Judicial 

5.2. Procuradoria Judicial Trabalhista 

5.3. Procuradoria Consultiva Administrativa 

5.4. Procuradoria Fiscal e Tributária 

5.4.1. Divisão Administrativa Tributária 

5.5. Procuradoria do Patrimônio Imobiliário 

5.5.1. Assessoria de Avaliações (Redação dada pela 

Lei nº 9560/2017) 

(...) 

Art. 60. Os Cargos de provimento em comissão do 

quadro de Pessoal Estatutário da Prefeitura passam 

a ser os discriminados nos Anexos I à XII que integram 

a presente Lei. 

(...) 

ANEXO I 

GABINETE DO PREFEITO 
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(Redação acrescida pela Lei nº. 9495/2017). 
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(...)” 

 Por sua vez, a Lei nº. 9.560, de 13 de julho de 2017, que “altera a 

Lei nº 9495, de 14 de fevereiro de 2017, que modifica a redação da Lei nº 

3.939, de 21 de março de 1991, que "Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de São José dos Campos”, em seu 

Anexo, descreve as atribuições dos cargos em comissão ora impugnados: 

“(...) 
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II – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE  

 

Os dispositivos acima transcritos impugnados contrariam frontalmente 

a Constituição do Estado de São Paulo, à qual está subordinada a 

produção normativa municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da 

Constituição Federal. 

Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força do art. 29 daquela e do art. 144 

desta. 

As normas contestadas são incompatíveis com os seguintes preceitos 

da Constituição Estadual: 

“Artigo 98 - A Procuradoria Geral do Estado é 

instituição de natureza permanente, essencial à 

administração da justiça e à Administração Pública 

Estadual, vinculada diretamente ao Governador, 

responsável pela advocacia do Estado, sendo 
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orientada pelos princípios da legalidade e da 

indisponibilidade do interesse público.  

§ 1º - Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado 

disciplinará sua competência e a dos órgãos que a 

compõem e disporá sobre o regime jurídico dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado, 

respeitado o disposto nos arts. 132 e 135 da 

Constituição Federal.  

§ 2º - Os Procuradores do Estado, organizados em 

carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso 

público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 

fases, exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica na forma do ‘caput’ deste artigo. 

§ 3º - Aos procuradores referidos neste artigo é 

assegurada estabilidade após três anos de efetivo 

exercício, mediante avaliação de desempenho 

perante os órgãos próprios, após relatório 

circunstanciado das corregedorias. 

Artigo 99 – São funções institucionais da 

Procuradoria-Geral do Estado: 

(...) 

VI – promover a inscrição, o controle e a cobrança da 

dívida ativa estadual; 

(...) 

Artigo 100 - A direção superior da Procuradoria-

Geral do Estado compete ao Procurador Geral do 

Estado, responsável pela orientação jurídica e 
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administrativa da instituição, ao Conselho da 

Procuradoria Geral do Estado e à Corregedoria 

Geral do Estado, na forma da respectiva lei 

orgânica. 

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado 

será nomeado pelo Governador, em comissão, entre 

os Procuradores que integram a carreira e terá 

tratamento, prerrogativas e representação de 

Secretário de Estado, devendo apresentar 

declaração pública de bens, no ato da posse e de 

sua exoneração. 

(...) 

Artigo 111 – A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 – Para a organização da administração 

pública direta ou indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

37 

nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento; 

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição”. 

 

 São as seguintes as teses que inspiram a promoção desta ação: (a) 

inconstitucionalidade na criação de cargos de provimento em comissão que 

não retratam atribuições de assessoramento, chefia e direção; e (b) a 

impossibilidade de subordinação da Procuradoria-Geral do Município a 

Secretária de Negócios Jurídicos. 

 

1 – CRIAÇÃO ARTIFICIAL DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO 

 É inconstitucional a criação de cargos ou empregos de provimento 

em comissão cujas atribuições são de natureza burocrática, ordinária, 
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técnica, operacional e profissional, que não revelam plexos de 

assessoramento, chefia e direção, e que devem ser desempenhadas por 

servidores investidos em cargos de provimento efetivo mediante aprovação 

em concurso público. 

No particular, a criação dos cargos de “Assessor Administrativo I”, 

“Assessor Administrativo II”, “Assessor Administrativo III”, “Assessor 

Administrativo VI”, “Assessor de Apoio ao Empreendedor”, “Assessor de 

Avaliações”, “Assessor de Controle Urbano”, “Assessor de Convênios e 

Projetos”, “Assessor de Esporte, Cultura e Lazer”, “Assessor de 

Geoprocessamento”, “Assessor de Marketing e Turismo”, “Assessor de 

Planejamento de Comunicação”, “Assessor de Planejamento de 

Publicidade”, “Assessor de Planejamento de Segurança”, “Assessor de 

Políticas para Pessoas com Deficiência”, “Assessor de Projetos e 

Orçamentos”, “Assessor de Web”, “Assessor Técnico I”, “Assessor Técnico II”, 

“Assessor Técnico III”, “Assessor Técnico Pedagógico”, “Assistente Técnico I”, 

“Assistente Técnico II”, “Chefe de Divisão”, “Chefe de Unidade Básica de 

Saúde”, “Chefe de Unidade de Atendimento Especializado”, “Assessor 

Cidade em Movimento”, “Assessor de Controle Financeiro, Contábil e 

Orçamentário”, “Assessor de Projeção Estratégica”, “Assessor de Operação 

e Inteligência”, “Assessor de Política e Direito dos Idosos”, “Assessor de 

Política de Igualdade Racial”, “Assessor de Programas para Juventude e 

Idoso”, “Assessor Especial de Políticas para Mulheres”, “Assessor de Políticas 

sobre Drogas”, “Assessor de Controle de Contratos e Gestão”, “Assessor de 

Controle de Contratos e Convênios” e “Assessor de Assuntos Estratégicos e 

Avaliação”, contidos na Lei nº 3.939, com redação dada pelas Leis nºs. 

9.495, de 14 de fevereiro de 2017 e 9.560, de 13 de julho de 2017, do 

Município de São José dos Campos, afrontam os arts. 111 e 115, II e V, da 

Constituição Estadual. 
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 A criação de cargos de provimento em comissão não pode ser 

desarrazoada, artificial, abusiva ou desproporcional, devendo, nos termos 

do art. 37, II e V, da Constituição Federal de 1988, e do art. 115, II e V, 

da Constituição Estadual, ater-se às atribuições de assessoramento, chefia 

e direção para as quais se empenhe relação de confiança, sendo vedada 

para o exercício de funções técnicas ou profissionais às quais é reservado o 

provimento efetivo precedido de aprovação em concurso público de provas 

ou de provas e títulos, como apanágio da moralidade, da impessoalidade 

e da eficiência. 

 Não é lícito à lei declarar a liberdade de provimento de qualquer 

cargo ou emprego público, somente àqueles que requeiram relação de 

confiança nas atribuições de natureza política de assessoramento, chefia e 

direção, e não nos meramente burocráticos, definitivos, operacionais, 

técnicos, de natureza profissional e permanente. 

Portanto, têm a ver com essas atribuições de natureza especial 

(assessoramento, chefia e direção em nível superior), para as quais se 

exige relação de confiança, pouco importando a denominação e a forma 

de provimento atribuídas, pois, verba non mutant substantiam rei. Necessária 

é a análise de sua natureza excepcional, a qual não se satisfaz com a 

mera declaração do legislador. O essencial é análise do plexo de 

atribuições das funções públicas.  

 É dizer: os cargos de provimento em comissão devem ser restritos às 

atribuições de assessoramento, chefia e direção em nível superior, nas 

quais esteja presente a necessidade de relação de confiança com os 

agentes políticos para o desempenho de tarefas de articulação, 

coordenação, supervisão e controle de diretrizes político-governamentais. 

Não coaduna a criação de cargos desse jaez – cuja qualificação é matéria 
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da reserva legal absoluta – com atribuições ou funções profissionais, 

operacionais, burocráticas, técnicas, administrativas, rotineiras. 

 Não é o que se verifica pela análise das atribuições dos cargos 

acima impugnados. 

Com efeito. A título exemplificativo são atribuições dos “Assessores 

Administrativo I e II”, assessorar tecnicamente no âmbito administrativo o 

superior imediato e dirigir veículo automotor no desempenho de suas 

funções. 

Ao “Assessor Administrativo III” é atribuída à função de compilar 

dados, controlar e analisar processos para assegurar o eficiente 

funcionamento da Secretaria. E ao “Assessor Administrativo VI” de realizar 

atividades de consultoria interna. Emitir documentos relativos à sua 

competência e manter intercâmbio com outros profissionais, áreas e órgãos. 

 O “Assessor de Apoio ao Empreendedor” deve facilitar para 

implantação de empreendimentos, aumentar o grau de eficiência na 

promoção dos negócios; bem como criar meios de organização e 

operacionalização de empreendimentos. 

 O “Assessor de Avaliações” tem a função de Assessorar e avaliar, 

periodicamente, na finalização dos projetos estratégicos, atinentes à 

Assessoria. E o “Assessor de Controle Urbano” de estudar e elaborar os 

planos para fiscalização e controle urbano.  

 Já o “Assessor de Convênios e Projetos”, de auxiliar na captação de 

possibilidades de colocação e recolocação do trabalhador; auxiliar no 

desenvolvimento dos projetos da Secretaria, buscando fomentar as 

atividades empreendedoras. 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

41 

 O “Assessor de Esporte, Cultura e Lazer” deve elaborar de políticas, 

diretrizes, planos, projetos e programas voltados aos jovens, 

compreendidos entre 14 e 29 anos, nas áreas de esporte, cultura e lazer, 

bem como acompanhar todos os projetos ou programas desenvolvidos nas 

demais Secretarias que demonstrem interface com tais particularidades. 

O “Assessor de Geoprocessamento” tem a atribuição de desenvolver 

e avaliar os planos de implantação de projetos de geoprocessamento. E o 

“Assessor de Marketing e Turismo” de assessorar na implantação de ações 

de Marketing e Turismo do Município e na captação de recursos para a 

realização de eventos e ações de turismo. 

Cabe ao “Assessor de Planejamento de Comunicação”, assessorar o 

Chefe do Executivo no planejamento, na coordenação e na avaliação da 

divulgação da imagem, ações e objetivos estratégicos e coordenar os 

trabalhos de comunicação e de planejamento de publicidade da 

Prefeitura. 

Ao “Assessor de Planejamento de Publicidade” realizar pesquisas de 

campo com vistas a avaliar a receptividade e o resultado do trabalho 

junto à população. 

É atribuição do “Assessor de Planejamento de Segurança” 

supervisionar a elaboração de estudos de caso e estatísticos sobre 

segurança pública no Município; assessorar o Gabinete da Secretaria de 

Apoio ao Cidadão na elaboração de estudos e na organização de 

atividades operacionais, quando requisitado. 

E do “Assessor de Políticas para Pessoas com Deficiência” 

acompanhar em interface com as demais Secretarias, as ações da 

Administração Municipal voltadas às pessoas com deficiência; realizar por 

meio de análise de resultados o desempenho dos programas; visando dar-
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lhes maior eficiência; propor, planejar e executar novos projetos; 

coordenar as ações inerentes à Assessoria. 

 O de “Assessor de Projetos e Orçamentos”, garantir a qualidade 

dos serviços relativos a obras, habitação e regularização fundiária e o 

atendimento às necessidades dos diversos setores da Prefeitura. 

 O “Assessor de Web” tem a função de avaliar os trabalhos de 

atualização de conteúdos do site oficial; identificar junto às Secretarias da 

Prefeitura as necessidades e avaliar as estatísticas de acesso das 

preferências dos usuários; colaborar, quando requisitado, na avaliação dos 

textos de produção das Secretarias; auxiliar o Diretor de Publicidade 

Oficial nas demais atividades do Departamento. 

 Aos “Assessores Técnicos I, II”, e III”, está prevista a atribuição de 

assessorar tecnicamente o Chefe de Divisão nos assuntos relativos à área 

de atuação, elaborando e propondo programas de trabalho, 

desenvolvendo atividades de planejamento, organização, avaliação, 

controle e orientação. Prestar assessoria, orientação e supervisão à outros 

profissionais em assuntos de sua área de atuação. 

 O “Assessor Técnico Pedagógico” deve assessorar o Departamento 

de Educação Básica na execução da política educacional da Rede de 

Ensino Municipal junto às Divisões de Ensino Fundamental, Educação Infantil 

e Materno Infantil, sugerindo diretrizes e procedimentos com vistas a uma 

educação de qualidade.  

 Ao “Assistente Técnico I e II” cabe assistir o superior imediato da 

unidade de prestação de serviço; realizar atividades de atendimento e 

orientação do público em geral sobre questões relativas a sua área de 

atuação. 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

43 

Por sua vez, o “Chefe de Divisão” coordena os projetos e programas 

da Secretaria ou Assessoria, pertinentes à sua Divisão; chefia os serviços 

administrativos e os servidores do setor; organiza escalas de serviços do 

setor, escalando os plantões quando necessário; assessora diretamente o 

Diretor ou o assessor quando demandado; elabora estatísticas, relatórios e 

prestação anual de contas das atividades desenvolvidas na Divisão; 

mantêm sob sua guarda e organizar os documentos da Divisão; dirigi 

veículo automotor estritamente no desempenho de suas funções; executar 

competências correlatas. 

O “Chefe de Unidade Básica de Saúde” coordena os recursos 

humanos, materiais e financeiros, bem como os atendimentos médicos e de 

enfermagem e os programas de Saúde da Família; sendo certo que o 

“Chefe de Unidade de Atendimento Especializado” também coordena os 

recursos humanos, materiais e financeiros, bem como os atendimentos 

médicos e de enfermagem. 

 E o “Assessor Cidade em Movimento”, coordena o Programa Cidade 

em Movimento, supervisionando os profissionais das Academias ao Ar Livre, 

bem como assessorando em novos projetos visando o bem estar da 

população. 

Está previsto que ao “Assessor de Controle Financeiro, Contábil e 

Orçamentário”, cabe fiscalizar a aplicação dos recursos orçamentários, 

elaborar rotinas a serem seguidas pelos gestores de contratos e secretarias 

para a execução orçamentária e financeira; controlar as finanças e a 

contabilidade pública, criando indicadores de acompanhamento para a 

verificação da eficiência e manutenção de conformidade, dentre outras 

atividades de assessoria ligadas às políticas públicas referentes aos 
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controles da Administração Pública nas áreas financeira, contábil e 

orçamentária. 

O “Assessor de Projeção Estratégica” deve coordenar os trabalhos 

de concepção e planejamento dos projetos estratégicos selecionados, 

trabalhando em interface com as demais Secretarias e/ou órgãos externos 

envolvidos; Analisar as propostas de novos projetos estratégicos. 

Ao “Assessor de Operação e Inteligência” cabe assessorar e 

coordenar os trabalhos do Centro de Operações Integradas - COI, 

buscando aprimorar a integração dos diversos serviços de emergência e 

dos sistemas de monitoramento por vídeo. 

E ao “Assessor de Política e Direito dos Idosos” coordenar e articular 

as políticas para idosos, bem como elaborar e implementar campanhas 

educativas e antidiscriminatórias; elaborar o planejamento de políticas 

públicas que contribuam na ação da Administração Municipal, com vistas 

na promoção da igualdade de direitos. 

 O “Assessor de Política de Igualdade Racial” tem a função de 

coordenar e articular as políticas voltadas para a igualdade racial, bem 

como elaborar e implementar campanhas educativas e antidiscriminatórias, 

com vistas na promoção da igualdade de direitos. 

 Ao “Assessor de Programas para Juventude e Idoso” cabe 

assessorar o Secretário no planejamento de políticas, diretrizes, planos, 

projetos e programas voltados aos jovens e idosos, bem como no 

relacionamento entre a Secretaria e os diversos setores da sociedade civil 

organizada, movimentos comunitários, culturais e esportivos. E ao “Assessor 

Especial de Políticas para Mulheres” coordenar e articular as políticas para 

mulheres, bem como elaborar e implementar campanhas educativas e 

antidiscriminatórias, elaborar o planejamento de gênero que contribua na 
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ação da Administração Municipal, com vistas na promoção da igualdade 

de direitos. 

 O “Assessor de Políticas sobre Drogas” deve coordenar e articular 

as políticas voltadas para o combate às drogas, bem como elaborar e 

implementar as campanhas educativas e ações preventivas. 

 Ao “Assessor de Controle de Contratos e Gestão” estão previstas as 

atribuições de coordenar os gestores de contratos dentre outras atividades 

de assessoria ligadas às políticas públicas referentes aos Contratos de 

Gestão que ajudará a criar e implantar. 

 O “Assessor de Controle de Contratos e Convênios” deve elaborar 

rotinas a serem seguidas pelos gestores, dentre outras atividades de 

assessoria ligadas às políticas públicas referentes aos contratos e convênios 

que ajudará a criar e implantar. 

 E, por fim, o “Assessor de Assuntos Estratégicos e Avaliação” avaliar, 

periodicamente, a finalização dos projetos estratégicos, atinentes à 

Assessoria. 

A jurisprudência proclama a inconstitucionalidade de leis que criam 

cargos de provimento em comissão que possuem atribuições técnicas, 

burocráticas ou profissionais, ao exigir que elas demonstrem, de forma 

efetiva, que eles tenham funções de assessoramento, chefia ou direção 

(STF, ADI 3.706-MS, Rel. Min. Gilmar Mendes, v.u., DJ 05-10-2007; STF, 

ADI 1.141-GO, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 29-08-2002, v.u., DJ 

29-08-2003, p. 16; STF, AgR-ARE 680.288-RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, 26-06-2012, v.u., DJe 14-08-2012; STF, AgR-AI 309.399-SP, Rel. Min. 

Dias Toffoli, Informativo STF 663; STF, AgR-RE 693.714-SP, 1ª Turma, Rel. 

Min. Luiz Fux, 11-09-2012, v.u., DJe 25-09-2012; STF, ADI 4.125-TO, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, 10-06-2010, v.u., DJe 15-02-2011; 
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TJSP, ADI 150.792-0/3-00, Órgão Especial, Rel. Des. Elliot Akel, v.u., 30-

01-2008; STF, ADI 3.233-PB, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 

10-05-2007, v.u., DJe 13-09-2007, RTJ 202/553; STF, AgR-ARE 656.666-

RS, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, 14-02-2012, v.u., DJe 05-03-

2012). 

 Ora, a análise das atribuições dos cargos referidos dispositivos 

supramencionados revela cuidar-se de atribuições profissionais, técnicas, 

burocráticas, para as quais não se legitima o provimento em comissão. 

 

2 – SUBORDINAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA À SECRETARIA DE 

APOIO JURÍDICO  

O art. 1º, III, 5, 5.1, 5.2, 5.3, 5.4, 5.4.1, 5.5, 5.5.1, da Lei nº 3.939, 

com redação dada pelas Leis nºs.  9.495, de 14 de fevereiro de 2017 e 

9.560, de 13 de julho de 2017, insere a Procuradoria do Município na 

Secretaria de Apoio Jurídico, sujeitando a Procuradoria e seus 

Procuradores à subordinação hierárquica da Secretaria de Apoio Jurídico 

e, portanto, ao seu titular – o Secretário de Apoio Jurídico. 

Tais preceitos não se compatibilizam com o art. 98, caput, da 

Constituição Estadual, que subordina a Advocacia Pública diretamente ao 

Chefe do Poder Executivo, nem com o art. 100 da Constituição Estadual 

que indica como dirigente da instituição o Procurador-Geral, recrutado 

para investidura em cargo de provimento em comissão reservado aos 

membros da respectiva carreira, como decidido pela Suprema Corte 

brasileira em acórdão timbrando que: 

“Mostra-se harmônico com a Constituição Federal 

preceito da Carta estadual prevendo a escolha do 

Procurador-Geral do Estado entre os integrantes da 
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carreira” (STF, ADI 2.581-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Marco Aurélio, 16-08-2007, m.v., DJe 15-08-2008). 

 A Advocacia Pública Municipal é titular exclusiva da representação, 

consultoria e assessoramento do Poder Executivo, estando vinculada 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, não podendo ser 

supervisionada, controlada ou subordinada a outro órgão público nem 

dirigida por outra autoridade senão servidor de carreira investido em 

cargo de provimento em comissão de sua cúpula. 

III – PEDIDO 

 Face ao exposto, requerendo o recebimento e o processamento da 

presente ação para que, ao final, seja julgada procedente para declarar 

a inconstitucionalidade do art. 1º, III, 5, 5.1, 5.2, 5.3, 5.4, 5.4.1, 5.5, 5.5.1, 

da Lei nº 3.939, com redação dada pelas Leis nºs. 9.495, de 14 de 

fevereiro de 2017 e 9.560, de 13 de julho de 2017, e das expressões 

“Assessor Administrativo I”, “Assessor Administrativo II”, “Assessor 

Administrativo III”, “Assessor Administrativo VI”, “Assessor de Apoio ao 

Empreendedor”, “Assessor de Avaliações”, “Assessor de Controle Urbano”, 

“Assessor de Convênios e Projetos”, “Assessor de Esporte, Cultura e Lazer”, 

“Assessor de Geoprocessamento”, “Assessor de Marketing e Turismo”, 

“Assessor de Planejamento de Comunicação”, “Assessor de Planejamento 

de Publicidade”, “Assessor de Planejamento de Segurança”, “Assessor de 

Políticas para Pessoas com Deficiência”, “Assessor de Projetos e 

Orçamentos”, “Assessor de Web”, “Assessor Técnico I”, “Assessor Técnico II”, 

“Assessor Técnico III”, “Assessor Técnico Pedagógico”, “Assistente Técnico I”, 

“Assistente Técnico II”, “Chefe de Divisão”, “Chefe de Unidade Básica de 

Saúde”, “Chefe de Unidade de Atendimento Especializado”, “Assessor 

Cidade em Movimento”, “Assessor de Controle Financeiro, Contábil e 

Orçamentário”, “Assessor de Projeção Estratégica”, “Assessor de Operação 
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e Inteligência”, “Assessor de Política e Direito dos Idosos”, “Assessor de 

Política de Igualdade Racial”, “Assessor de Programas para Juventude e 

Idoso”, “Assessor Especial de Políticas para Mulheres”, “Assessor de Políticas 

sobre Drogas”, “Assessor de Controle de Contratos e Gestão”, “Assessor de 

Controle de Contratos e Convênios” e “Assessor de Assuntos Estratégicos e 

Avaliação”, contidas na Lei nº 3.939, com redação dada pelas Leis nºs. 

9.495, de 14 de fevereiro de 2017 e 9.560, de 13 de julho de 2017, do 

Município de São José dos Campos. 

 Requer-se ainda sejam requisitadas informações ao Prefeito e à 

Câmara Municipal de São José dos Campos, bem como posteriormente 

citado o Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos 

normativos impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

 Termos em que,  

  pede deferimento. 

   São Paulo, 08 de janeiro de 2018. 

 
 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

ms/sh 


